
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 344.732 - MG (2015/0312847-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : PAULO RICARDO DE FATIMA BARBOSA 
ADVOGADO : PAULO RICARDO DE FÁTIMA BARBOSA  - MG130435 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : DENIS MARQUES BERNARDO (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - In casu, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora paciente 
acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada sua periculosidade, 
evidenciada na forma pela qual o delito foi em tese praticado, em concurso de agentes e 
com uso de arma de fogo, com abordagem de três jovens, no período noturno, em praça 
pública (precedentes).

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, in 
casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva, 
consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

V - A jurisprudência do excelso Supremo Tribunal Federal, bem como desta 
Corte, há muito já se firmou no sentido de que o trancamento da ação penal por meio do 
habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser adotada quando houver 
inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre 
a materialidade do delito (precedentes).

VI - Na via estreita do habeas corpus, é inviável a apreciação da inexistência 
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de indícios de autoria e da prova da materialidade quanto aos delitos imputados ao ora 
paciente, por demandar necessário revolvimento fático-probatório (precedentes).

Habeas corpus não conhecido.

 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 27 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 344.732 - MG (2015/0312847-2)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário impetrado em favor de DENIS MARQUES 

BERNARDO, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o paciente foi preso preventivamente pela prática, 

em tese, dos delitos previstos nos arts. 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal e 244-B 

da Lei n. 8.069/90.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

que o denegou por unanimidade, em v. acórdão a seguir ementado:

"HABEAS CORPUS – ROUBO – NEGATIVA DE AUTORIA 
– EXAME APROFUNDADO DAS PROVAS – NÃO CABIMENTO – WRIT 
NÃO CONHECIDO. A tese de negativa de autoria é matéria que demanda 
aprofundado exame de provas, o que se mostra impróprio na via estreita 
do Habeas Corpus. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PRISÃO PREVENTIVA – DECISÃO FUNDAMENTADA – PROVA DA 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA DELITIVA 
– PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS DO ART. 312 DO CPP – 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA – APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO – INADEQUAÇÃO – PRINCÍPIO 
DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA E PRISÃO PROCESSUAL – 
COMPATIBILIDADE – CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS – 
INSUFICIÊNCIA – AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
ORDEM DENEGADA. 1. A presença nos autos de prova da materialidade 
e indícios suficientes da autoria do delito imputado ao Paciente aponta 
para a necessidade da manutenção da custódia cautelar, especialmente, 
para garantir a ordem pública, nos termos do estatuído no art. 312 do 
Código de Processo Penal. 2. A prisão preventiva se justifica pela 
presença dos requisitos do art. 312, do Código de Processo Penal, além da 
aplicação do art. 313, inc. I, do mesmo Diploma Legal, já que o delito em 
questão é doloso e punido com pena privativa de liberdade máxima 
superior a quatro (04) anos. 3. As medidas cautelares diversas da prisão 
preventiva revelam-se inadequadas e insuficientes em face das 
circunstâncias do caso e da gravidade do delito. 4. A prisão processual não 
é incompatível com a presunção de inocência e nem impõe ao Paciente 
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uma pena antecipada, porque não deriva do reconhecimento da 
culpabilidade, mas aos fins do processo, como medida necessária à 
garantia da ordem pública, à conveniência da instrução criminal e/ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, razão pela qual não se há de cogitar de 
violação do mencionado princípio constitucional. 5. A existência de 
condições pessoais favoráveis, por si só, não é suficiente para autorizar a 
concessão da liberdade provisória, já que tais condições devem ser 
analisadas diante do contexto dos autos" (fl. 29).

O impetrante manejou perante a Corte de origem novo habeas corpus, que foi 

parcialmente conhecido e, na parte conhecida, denegado, nos seguintes termos:

"HABEAS CORPUS – ROUBO MAJORADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES – NEGATIVA DE AUTORIA, 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA E CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS – TESES JÁ ANALISADAS – REITERAÇÃO DE PEDIDO – 
SÚMULA 53 DESTE TRIBUNAL. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. 
Não se conhece do Habeas Corpus que seja mera reiteração de anterior, 
já julgado, nos termos da Súmula n. 53 deste Tribunal de Justiça. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL – AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA – 
NÃO OCORRÊNCIA – CONCESSÃO DO WRIT POR PRESUNÇÃO – 
IMPOSSIBILIDADE – AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
ORDEM DENEGADA. 1. Havendo descrição suficiente dos fatos, nos 
termos do art. 41 do Código de Processo Penal, existindo indícios 
suficientes de autoria delitiva a autorizar uma colheita de provas mais 
aprofundada e não restando patente a atipicidade da conduta perpetrada 
pelo Paciente, não há que se falar em trancamento da Ação Penal. 2. É 
impossível fazer ilações sobre a perspectiva de pena in concreto, uma vez 
que a fixação desta, assim como do regime prisional, decorre da 
ponderação dos elementos de prova a serem produzidos na instrução 
criminal e, além disto, esta é uma questão que dependerá da análise 
completa das circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código 
Penal, no momento de prolação da sentença, sendo, portanto, inviável a 
concessão de Habeas Corpus por presunção" (fl. 57).

Daí o presente mandamus, em que se alega a ocorrência de constrangimento 

ilegal pelos seguintes fundamentos: a) ilegalidade da prisão preventiva, por ausência de 

fundamentação idônea; e b) a necessidade de trancamento da ação penal, por ausência de 

justa causa, uma vez que, no seu entender, não haveria prova de indícios de autoria e 
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materialidade do crime.

Requer, por fim, a concessão da ordem para que possa responder ao processo 

em liberdade, ou, para o trancamento da ação penal. Subsidiariamente, pleiteia a substituição 

da segregação cautelar por medidas cautelares diversas da prisão.

Liminar indeferida às fls. 132-133, assim como o pedido de reconsideração 

do referido decisum (fls. 386-388).

Informações prestadas às fls. 339-371.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 392-395) 

e pelo não conhecimento do writ (fls. 400-415).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 344.732 - MG (2015/0312847-2)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - In casu, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do 
ora paciente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada sua periculosidade, 
evidenciada na forma pela qual o delito foi em tese 
praticado, em concurso de agentes e com uso de arma 
de fogo, com abordagem de três jovens, no período 
noturno, em praça pública (precedentes).

IV - Não é cabível a aplicação das medidas 
cautelares alternativas à prisão, in casu, haja vista 
estarem presentes os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, 
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do Código de Processo Penal.
V - A jurisprudência do excelso Supremo 

Tribunal Federal, bem como desta Corte, há muito já se 
firmou no sentido de que o trancamento da ação penal 
por meio do habeas corpus é medida excepcional, que 
somente deve ser adotada quando houver inequívoca 
comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou 
da ausência de indícios de autoria ou de prova 
sobre a materialidade do delito (precedentes).

VI - Na via estreita do habeas corpus, é inviável 
a apreciação da inexistência de indícios de autoria e da 
prova da materialidade quanto aos delitos imputados ao 
ora paciente, por demandar necessário revolvimento 
fático-probatório (precedentes).

Habeas corpus não conhecido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Pretende o impetrante, em síntese, por meio do presente habeas corpus, que 

se reconheça a ocorrência de constrangimento ilegal diante da decretação da prisão preventiva 

desprovida de amparo legal e da ausência de justa causa para o prosseguimento da ação 

penal, razão pela qual pleiteia o seu trancamento.

Quanto à fundamentação do decreto de prisão preventiva, cumpre 

ressaltar que a prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida constritiva só 

se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 

instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 

Penal. 

Documento: 1541475 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/10/2016 Página  7 de 4



 
 

 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Na hipótese, contudo, tem-se que a r. decisão impugnada está em 

consonância com a jurisprudência desta Corte acerca do tema, porquanto fundamentada na 

garantia da ordem pública, senão vejamos:

"No caso sob exame, os depoimentos dão conta de que o Autuado, em 
concurso e unidade de desígnios com os menores [...], encapuzado, abordou as vítimas 
[...] quando estavam em uma praça pública e, então, mediante grave ameaça exercida 
pela exibição de arma de fogo, subtraiu para si seus pertences pessoais, quais sejam, 
quatro aparelhos celulares e quatorze reais em dinheiro, empreendendo fuga em seguida.

Tem-se presente, portanto, situação na qual a gravidade concreta dos 
crimes e as circunstâncias da execução dos delitos premeditados pelo autuado, mediante 
concurso e cooptação de menores, emprego de arma de fogo e abordagem, no período 
noturno, de vítimas de pouca idade, a dificultar a possibilidade de defesa, demonstram 
de forma concreta, sua periculosidade para o meio social" (fls. 143-144).

Da leitura do trecho acima, tenho que o r. decisum que decretou a prisão 

preventiva encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 

que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, notadamente pela 

periculosidade do paciente, demonstrada pelo modus operandi do delito em tese praticado, 

cometido mediante concurso de agentes, emprego de arma de fogo e abordagem de três 

jovens, no período noturno, em praça pública.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"[...]
PRISÃO PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO. 

PRESSUPOSTOS. GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a 
custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
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pública, em razão da gravidade concreta dos delitos em tese praticados e 
da periculosidade do agente, bem demonstradas pelo modus operandi 
empregado.

[...]
4. Recurso improvido" (RHC n. 39.299/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 24/2/2014, grifei).

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO TRIPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO, 
POR TRÊS VEZES, EXTORSÃO QUALIFICADA E QUADRILHA 
ARMADA (ARTS. 157, § 2º, I, II E V (POR TRÊS VEZES), 158, § 1º, E 288, 
PARÁGRAFO UNICO, DO CÓDIGO PENAL). PRISÃO PREVENTIVA, 
PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E POR CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. DECRETAÇÃO ADEQUADA DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR, PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, COM BASE NA 
GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS E NA PERICULOSIDADE DO 
PACIENTE, EVIDENCIADA PELO MODUS OPERANDI 
EMPREGADO NA PRÁTICA DOS CRIMES. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

I. Na hipótese, não se constata o constrangimento ilegal, na 
medida em que a prisão preventiva foi decretada, para garantia da ordem 
pública, com fundamento na gravidade concreta dos delitos e na 
acentuada periculosidade do paciente, evidenciadas pelo modus 
operandi utilizado na prática dos crimes por eles perpetrados (arts. 157, 
§ 2.º, I, II e V (por três vezes), 158, § 1.º, e 288, parágrafo único, CP), nos 
quais houve violência, tortura e brutalidade desnecessárias contra a 
vítima, na presença de sua esposa, grávida de nove meses, e de seu filho 
de seis anos de idade, além de constantes e reiteradas ameaças de morte à 
vítima e à sua família. Precedentes do STJ.

II. Recurso conhecido e improvido" (RHC n. 40.456/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 11/11/2013).

Outrossim, revela-se inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 

prisão, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva, 

consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, verbis:

"Art. 282. As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser 
aplicadas observando-se a:

[...]
§ 6º A prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua 

substituição por outra medida cautelar (art. 319)".
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Nesse sentido, cito o seguinte precedente deste Superior Tribunal de Justiça:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA 
E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. MODO DE AGIR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 3. 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. AMEAÇA A 
TESTEMUNHA. DECISÃO FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 4. APLICAÇÃO DAS MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. NÃO CABIMENTO. 5. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...]

4. Estando presente a necessidade concreta da manutenção 
da custódia preventiva, as medidas cautelares alternativas à prisão, 
introduzidas com a Lei n. 12.403/2011, não se mostram suficientes e 
adequadas à prevenção e repressão do crime de tráfico de drogas, razão 
pela qual são inaplicáveis ao caso em análise.

5. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 269.690/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 26/2/2014).

Analiso, por fim, o pedido de trancamento da ação penal.

Destaco, por oportuno, que a jurisprudência do Excelso Supremo Tribunal 

Federal, bem como desta Corte, há muito já se firmou no sentido de que o trancamento da 

ação penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser adotada 

quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de 

causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova 

sobre a materialidade do delito. Nesse sentido, precedente do STF:

"Habeas corpus. 2. Art. 334, § 1º, “c” e “d”, do Código 
Penal (contrabando de máquinas caça-níqueis). Absolvição durante a 
suspensão condicional do processo. 3. Pedido de trancamento da ação 
penal. Ausência de justa causa. Não ocorrência. 4. Satisfeitos os 
requisitos do art. 41, do CPP e não comprovada, de plano, a atipicidade 
da conduta, a incidência de causa extintiva de punibilidade ou a 
ausência de indícios de autoria e materialidade, inviável trancar-se a 
ação penal. Precedentes. 5. Ordem denegada" (STF - HC n. 115.730/ES, 
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Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 1º/8/2014) .

E, também, desta Corte Superior:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. FORMAÇÃO DE 
QUADRILHA E CRIMES PREVISTOS NA LEI DE LICITAÇÕES (ARTS. 
90, 92, 94 E 96, LEI Nº 8.666/93). ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. INEXISTÊNCIA DE DEFEITO NA PEÇA ACUSATÓRIA. 
PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. É sabido que o trancamento da ação penal por meio do 
habeas corpus ou do recurso ordinário, é medida de exceção, só 
admissível se emerge dos autos, de forma inequívoca, a ausência de 
indícios de autoria e prova da materialidade, a atipicidade da conduta 
ou a extinção da punibilidade.

2. [...]
3.[...]
4. [...]
5. Recurso a que se nega provimento" (RHC n. 18.660/RS, 

Sexta Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 31/5/2010).

In casu, não se vislumbra a possibilidade de trancamento da ação penal.

A conduta descrita na denúncia se amolda ao tipo penal do art. 157, § 2º, 

incisos I e II, do CP, e 244-B, da Lei n. 8.069/90 e não são arguidas, na inicial do presente 

writ, causas de extinção da punibilidade ou de atipicidade da conduta. 

Destarte, há indícios de que o paciente seja autor da conduta que lhe é 

imputada, tendo sido preso em flagrante, e, noutro giro, não emerge dos autos a ausência de 

vinculação do paciente com os fatos descritos na exordial acusatória, que narrou de forma 

clara e detalhada as circunstâncias do crime em tese cometido, nos termos do art. 41 do CPP, 

não havendo que se falar, do mesmo modo, em ausência de prova da materialidade dessa 

conduta.

Por outro lado, quanto à alegação de inexistência de indícios suficientes de 

autoria e materialidade delitivas quanto aos delitos imputados ao ora paciente, inviável a 

apreciação na via estreita do habeas corpus, por demandar indevido revolvimento 

fático-probatório. 

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes desta Corte:
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"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO E FINANCIAMENTO DO TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA.  TESE DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA DELITIVA. VIA INADEQUADA. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ALEGADA INEXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A CUSTÓDIA CAUTELAR. 
CONSTRIÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECORRENTE LÍDER DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. NECESSIDADE DE INTERRUPÇÃO DAS 
ATIVIDADES ILÍCITAS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Por demandar revolvimento de matéria 
fático-probatória, a via estreita do habeas corpus, ou do recurso que lhe 
faça as vezes, não é adequada para examinar teses sobre ausência de 
provas ou sobre falta de indícios suficientes de autoria e de 
materialidade delitiva.

[...]
6. Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 44.476/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2014, grifei).

"PENAL E PROCESSUAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. REITERAÇÃO 
DELITIVA.  AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. MATÉRIA FÁTICA 
INSUSCETÍVEL DE APRECIAÇÃO NA VIA ELEITA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.

[...]
3. A apreciação da alegação de inexistência de indícios 

suficientes de autoria se mostra inviável em sede de habeas corpus, ante 
o necessário revolvimento fático-probatório.

4. As condições pessoais favoráveis dos acusados não 
possuem o condão de inviabilizar a decretação da custódia preventiva, se 
existem outros elementos nos autos que respaldam a medida constritiva.

5. Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 50.838/BA, 
Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 11/12/2014, grifei).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0312847-2 HC 344.732 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0055259732015  10000150800829000  55259732015

EM MESA JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO RICARDO DE FATIMA BARBOSA 
ADVOGADO : PAULO RICARDO DE FÁTIMA BARBOSA  - MG130435 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : DENIS MARQUES BERNARDO (PRESO)
CORRÉU    : IGOR GUALBERTO PEDRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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